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Parecer ao PLN 011, de 2016-CN 

PARECER Nº 2~E 2016-CN 

RELATÓRIO 

Ao Projeto de Lei n9 011, de 2016-CN que "abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, 
crédito especial no valor de R$ 1 0.560.436,00, para 
os fins que especifica". 

Autor: PODER EXECT VO f1-.n;::t, 
Relator: 1> ,.a,, v.l:c. n G ~ 

I 

O Senhor Presidente da República submete à apreciação do Congresso Nacional 
o Projeto de Lei nº 11, de 2016-CN (Mensagem nº 397/2016, na origem), que abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, crédito especial no valor de R$ 10.560.436,00 (dez milhões, quinhentos e sessenta 
mil, quatrocentos e trinta e seis reais), para os fins que especifica. 

A Exposição de Motivos nº 00138/2016/MP, de 5 de julho de 2016, que 
acompanha a proposição, informa que a proposta tem por finalidade o remanejamento de 
dotações orçamentárias incluídas ou acrescidas em decorrência de emendas individuais, em 
atendimento à indicação pelo Poder Legislativo ao Poder Executivo, por meio da Mensagem nº 
49 (CN), de 13 de junho de 2016, conforme art. 65, caput, inciso li, alínea "a", da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2016- LD0-20161 

Por se tratar de inclusão de categoria de programação não contemplada na 
Lei Orçamentária de 2016, o crédito será viabilizado mediante Projeto de Lei de crédito 
especial, em conformidade com o art. 41, li, da Lei nº 4.320, de 1964, e os recursos para a 
respectiva abertura decorrerão de anulação de dotações orçamentárias relativas a emendas 
individuais, nos termos do art. 43, §1 º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 1964, obedecidas as 
prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição. 

Esclarece, ainda, em atendimento ao que dispõe o art. 42, § 4º, da LDO 2016, que 
as alterações decorrentes da abertura deste crédito não afetam a obtenção da meta de 
resultado primário fixada para o corrente exercício, uma vez que se referem a remanejamento 
entre despesas primárias do Poder Executivo para priorização das novas programações, as 
quais serão executadas de acordo com os limites de movimentação e empenho específicos de 
emendas individuais, constantes do Anexo I do Decreto nº 8.670, de 12 de fevereiro de 2016, 
conforme estabelecem o§ 2º do art. 1 ºdo referido Decreto e o§ 13 do art. 55 da LD0-2016. 

E destaca que ajustes do Plano Plurianual 2016/20192, porventura necessários 
em decorrência das alterações promovidas pelo presente crédito especial, deverão ser reali­
zados de acordo com o inciso I do art. 15 da referida Lei. 

Aberto o prazo regimental, não foram apresentadas emendas à proposição. 

É o relatório. 

I Lei n° 13.242, de 30 de dezembro de 20 15. 
2 Le i no 13.249, de 13 de janeiro de 20 16. 
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11. ANÁLISE 

Do exame do projeto, verifica-se que a iniciativa do Poder Executivo não contra­
ria dispositivos constitucionais e preceitos legais pertinentes à matéria. 

Com efeito, encontram-se satisfeitas as disposições constitucionais do art. 167, 
incisos V e VI, que vedam a abertura de crédito especial sem prévia autorização legal e sem 
indicação dos recursos correspondentes, bem como a transposição, o remanejamento ou a 
transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, sem prévia autoriza­
ção legislativa. O projeto também atende o disposto no art. 166, § 14, II J3, da Constituição, que 
dispõe sobre o prazo para que o Poder Executivo encaminhe projeto de lei sobre o remaneja­
mento da programação cujo impedimento seja insuperável, visando o atendimento da obriga­
toriedade da execução orçamentária e financeira de programações decorrentes de emendas 
individuais ao orçamento, nos termos do mesmo artigo,§ 114. 

Sob a ótica legal, também se encontram plenamente atendidas as disposições do 
art. 435 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e as previstas no Plano Plurianual vigente 
(PPA 2016-2019)6

. 

Da mesma forma, há perfeita conformação do projeto com as disposições cons­
tantes da LDO 2016, em especial quanto às prescrições do art. 42 7 . Restringe-se a um único ti ­
po de crédito adicional e a exposição de motivos esclarece que a realização das despesas obje­
to desses créditos não afeta a obtenção do resultado primário anual. 

Foi realizado cotejo entre as informações para remanejamento de dotações de­
correntes de emendas para outras programações encaminhadas pelo Congresso Nacional, 
com base no Sistema de Indicação Legislativa Orçamentária (Silor), com fundamento no art. 
166, §14, IIB, da Constituição e no art. 65, 11, a9, da LDO 2016, para saneamento dos impedi-

' Art. 166, "§ 14 . No caso de impedimento de ordem técni ca, no empenho de despesa que integre a programação, na forma do§ li deste artigo, serão 
adotadas as seguin tes medidas: ( ... ) 
111 - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo prev isto no inciso 11 , o Poder Executivo encaminhará projeto de le i sobre o remanejamento 
da programação cujo impedimento seja insuperável; ( ... )" 
·• Art. 166, "§ l i . É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9° deste artigo, em montante corresponden­
te a I ,2% (um inte iro e dois décimos por cento) da rece ita corrente liquida reali zada no exercício anterior, conforme os cri térios para a execução equ i­
tativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9° do art. 165 ." 
' Le i n° 4.320/ 1964: "Art. 43. A abertura de créditos sup/emenlares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa 
e será precedida de exposição justificativa. § I " Consideram-se recursos para o fim deste arligo, desde que não comprometidos: 
I - o superávil financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior; 11 - os provenientes de excesso de arrecadação; 111 - os resultantes 
de anulacão parcial ou total de dotacões orcamentárias ou de créditos adicionais, au/Orizados em Lei: IV - o produ/o de operações de credito 
autorizadas. em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-/as." 
6 Le i n" 13.249, de 13 de janeiro de 20 16. 
7 "Art. 42. Os projetos de lei relativos a crédi tos suplementares e espec iais serão encaminhados pelo Poder Executivo ao Congresso Nac ional, tam­
bém em me io magnético, por Poder, sem prejuízo do disposto no§ li deste artigo, e, preferenc ialmente, consolidados de acordo com as áreas temáti­
cas definidas no art. 26 da Reso lução no I, de 2006-CN, ajustadas a reform as ad ministrati vas supervenientes. 
§ 1° Cada projeto de lei e a respectiva lei deverão restringir-se a um único tipo de crédi to adicional, conforme definido nos incisos I e 11 do art. 4 1 da 
Le i no 4.320, de 1964. 
§ 2° O prazo fl nal para o encaminhamento dos proj etos referidos no caput é 15 de outubro de 20 16. 
§ 3° Acompanharão os projetos de lei concernentes a crédi tos suplementares e especiais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e 
indiq uem as consequências dos cancelamentos de dotações propostos sobre a execução de atividades, proj etos, operações espec iais e respecti vos sub­
tí tulos e metas. 
§ 4" As exposições de motivos às quais se refere o § 3", relativas a projetos de lei de crédi tos suplementares e espec iais destinados ao atendimento de 
despesas primárias, deverão conter j ustifica ti va de que a realização das despesas objeto desses créditos não a feta a obtenção do resultado primário 
anual prev isto nesta Lei. ( ... ) 
§ 1 O. Os créd itos de que trata este artigo, aprovados pelo Congresso Nac ional, serão considerados automaticamente abertos com a sanção e publica­
ção da respectiva lei. " 
' Art. 166 ( ... ) "§ 14. No caso de im ped imento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na forma do § li deste artigo, se­
rão adotadas as seguintes med idas: ( .. . ) 
11 - até 30 (trinta) dias após o término do prazo prev isto no inc iso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programa­
ção cujo imped imento seja insuperável; ( ... )" 
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mentos à execução. Verificamos então que as indicações efetuadas pelo Congresso Nacional 
são atendidas por meio deste Projeto de Lei de Crédito Suplementar, pelo Projeto de Lei de 
Crédito Especial (PLN 10/2016) ou por créditos suplementares abertos diretamente pelos 
Poderes. 

11.1 Ajustes Técnicos 

Foi identificada inadequação na indicação de ajuste referente ao detalhadamen­
to das programações relativas às emendas nºs 30310003, do Deputado Adail Carneiro, e 
29690002, do Senador Wilder Morais. Isso porque a despesa das ações orçamentárias devem 
utilizar identificador de uso da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde (lU 6), 
conforme Art. 6º, § 11, VII, da LDO 2016. 

Em vista disso, com base no art. 144, I, da Resolução nº 001, de 2006-CN, pro­
põe-se ajuste do Indicador de Uso (emendas de relator nº 001 e 002) da seguinte forma: 

Origem do ajuste 

Emen 
Programação solicitado via 

SILO R 
da de 

Autor Rela- Unidade-
Cl 

ld. s da Orgão ""' 0.. ..: to r Orçamen- Funcional Ação+ Subtitulo Vl z Uso <:: Valor Emenda 
LJ.J (.!) c:: ::;;: o Emen-!ária (1) u.. 

da 
Onde 

36000- 36901-
Apoio à Manutenção de Unidades 

se lê: Dep. 
Ministé- Fundo Na- r-:--!1---- 3031 Adail 001 
rio da cional de 

10.122.2015.4525.1091 de Saúde- No Município de Li- s 3 6 41 Leia- 100 1.000.000 0003 Carnei-
moeiro do Norte -CE Saúde Saúde se: r o 

6 
Onde 

36000- 36901-
Estruturação de Unidades de 

se lê: 
Sen. Ministé- Fundo Na- o 2969 002 

rio da cional de 
1 0.302.2015.8535.5540 Atenção Especializada em Saude s 4 6 40 

Leia-
100 250.000 0002 Wilder 

- No Municipio de ltauçu - GO Morais Saúde Saúde se: 
6 

- - .. -OBS. (1) AJuste tecmco para apl1caçao do 1dent1ficador de uso propno para os recursos destinados a aphcaçao mm;ma em açoes e serv;ços publicas de saude (lU 6), con­
forme Art. 6', § 11, Vil, da LDO 2016. 

111. VOTO 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 011, de 2016-
CN, com os ajustes técnicos implementados pelas Emendas de Relator nºs 001 e 002, na 
forma do Substitutivo. 

Brasília, em de de 2016 

~'Í, 
Relatt\. 

""Art. 65. No caso de impedimento de ordem técnica no empenho de despesa que integre as programações de que trata esta Subseção, serão adotadas 
as seguintes providências: ( .. . ) 
11 - até trinta dias após o término do prazo previsto no inciso I deste parágrafo, o Poder Legislativo, por in termédio do Presidente do Congresso Naci­
onal, consolidará as propostas individuais para correção das programações e informará: 
a) ao Poder Executivo, o remanejamento da programação cujo impedimento sej a insuperável; e ( .. )" 
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RELATÓRIO DE EMENDAS APRESENTADAS AO PLN 011/2016-CN 

Relação de Emendas de Relator (Ajuste Técnico) 

Emenda Finalidade Fundamento 
001 Correção de identificador de uso Art. 144, I, da Resolução nº 001, de 2006-CN 

002 Correção de identificador de uso Art. 144, I, da Resolução nº 001, de 2006-CN 

Brasília, em de de 2016 
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EMENDA DE RELATOR nº 001 (ajuste técnico) 

PROJETO DE LEI Nº 11/2016 

ANEXO 1- PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 

Unidade Orçamentária: 36901- Fundo Nacional de Saúde 

Funcional: 10.122.2015.4525.1091 -Apoio à Manutenção de Unidades de Saúde- No Município de 
Limoeiro do Norte- CE) 

Onde se lê 

Identificador de Uso (lU): O 

Leia-se 

Ident[ficador de Uso (lU): 6 

Mantidas as demais classificações. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda trata de corrigir inadequação verificada em detalhe da programação 
constante do Anexo I (Suplementação) do PLN 11, de 2016. A programação da ação 4525 refe­
re-se a despesa afeta à manutenção de unidades de saúde, públicas e privadas, que integrem a 
rede do Sistema Único de Saúde. Tipo de despesa que, nos termos do art. 3~ li e XI, da Lei 
Complementar n° 141, de 2012, considera como ações e serviços públicos de saúde as referentes a 
"atenção integral e universal à saúde em todos os níveis de complexidade, incluindo assistência te­
rapêutica e recuperação de deficiências nutricionais " e "ações de apoio administrativo realizadas 
pelas instituições públicas do SUS e imprescindíveis à execução das ações e serviços públicos de 
saúde". 

Por esta razão deve-se utilizar não ident{ficador de uso (lU "O") constante do P LN 
na referida programação, e sim o identificador de uso (lU "6 "), que deve assinalar, nos termos do 
Art. 6~ § 11, VII, da LDO 2016, os recursos destinados à aplicação mínima em ações e serviços 
públicos de saúde. 

Dessa forma, propomos com base no que dispõe o art. 144, I, da Resolução nº 
001, de 2006-CN, o ajuste do mencionado identificador de uso, de "O" para "6". 

Brasília, em de de 2016 

~· ~ Relat~ 
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EMENDA DE RELATOR nº 002 (ajuste técnico) 

PROJETO DE LEI Nº 11/2016 

ANEXO I- PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 

Unidade Orçamentária: 36901- Fundo Nacional de Saúde 

Funcional: 10.302.2015.8535.5540- Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Sau­
de- No Município de Itauçu- GO. 

Onde se lê 

Identificador de Uso (lU): O 

Leia-se 

Identificador de Uso (lU): 6 

Mantidas as demais classificações. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda trata de corrigir inadequação verificada em detalhe da programação 
constante do Anexo I (Suplementação) do PLN 11, de 2016. A programação da ação 8535 refe­
re-se a tipo de despesa que, nos termos do art. 3 ~ IX, da Lei Complementar no 141, de 2012, con­
sidera como despesa com ações e serviços públicos de saúde as referentes a "investimento na rede 
fisica do SUS, incluindo a execução de obras de recuperação, reforma, ampliação e construção de 
estabelecimentos públicos de saúde". 

Por esta razão deve-se utilizar não identificador de uso (lU "O'') constante do PLN 
na referida programação, e sim o identificador de uso (lU "6''), que deve assinalar, nos termos do 
Art. 6~ § 11, VII, da LDO 2016, os recursos destinados à aplicação mínima em ações e serviços 
públicos de saúde. 

Dessa forma, propomos com base no que dispõe o art. 144, I, da Resolução nº 
001, de 2006-CN, o ajuste do mencionado identificador de uso, de "O" para "6". 

Brasília, em de de 2016 
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SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI N~ 11, de 2016-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, crédito especial no valor de R$ 
10.560.436,00, para os fins que especifica. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei 
nº 13.255, de 14 de janeiro de 2016), em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito 
especial no valor de R$ 10.560.436,00 (dez milhões, quinhentos e sessenta mil, quatrocentos e 
trinta e seis reais), para atender às programações constantes do Anexo I. 

Art. 22 Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 
1Q decorrem de anulação de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo II. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Relator 




























